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O texto apresenta um exercício de estimação de uma 
função de arrecadação do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU) pela técnica de fronteira 
estocástica, com dados em painel para os municípios 
brasileiros no período 2002-2014. Faz-se uso de dois 
procedimentos para lidar com a heterogeneidade das 
observações. Primeiramente, uma adaptação para 
dados em painel da abordagem de Sousa, Cribari-Neto 
e Stosic (2005) para exclusão de informações extremas. 
Em segundo lugar, realizam-se estimações em separado 
para grupos de municípios mais comparáveis entre si, 
segundo a tipologia de hierarquia dos centros urbanos.

Os resultados sugerem uma arrecadação adi-
cional da ordem de 0,34% do produto interno bruto 
(PIB), caso a maioria dos municípios aproximasse seu 
esforço fiscal aos de melhor performance em cada 
um dos agrupamentos homogêneos. Trata-se de uma 
alternativa de fortalecimento fiscal dos municípios no 
atual contexto de crise, que pode abrir espaço para a 
redução da dependência em relação às transferências 
e aos tributos com efeitos mais perniciosos sobre o 
crescimento econômico.

A função de arrecadação também permite explorar 
os determinantes da arrecadação e do esforço fiscal 
do IPTU e chegar às conclusões elencadas a seguir.

1.	 �A arrecadação está fortemente e positivamente 
relacionada com o PIB per capita da localidade. 
Porém, o PIB está longe de esgotar todos os seus 
determinantes.

2.	 �Entre os fatores adicionais relevantes, foram 
encontradas relações negativas e significativas 
da arrecadação com o grau de importância das 
atividades não urbanas na dinâmica local e com 
a vulnerabilidade do município.

3.	 �As variáveis regionais também são relevantes e 
indicam efeitos diferenciais sobre a arrecadação, 
que são positivos nos municípios litorâneos e 
que são negativos nos municípios das regiões 
metropolitanas – em relação às suas metrópoles 
e capitais – e nas regiões Norte e Nordeste.

4.	 �Há evidências de ganhos de escala e de aglo-
meração sobre a arrecadação, no sentindo de 
que esta aumenta conforme o porte do muni-
cípio e sua densidade populacional. Entretanto, 
nos centros de maior hierarquia urbana – isto 
é, nas metrópoles, capitais e suas áreas de 
abrangência –, os indícios são de uma relação 
com a densidade demográfica em formato de 
“U” invertido, segundo a qual a arrecadação 
cresce inicialmente e passa a cair após um 
máximo estimado em 982,6 habitantes por 
quilômetros quadrado. Isto pode ser reflexo de 
ineficiências que se originam a partir de certo 
patamar de densidade demográfica, em função 
de deseconomias de aglomeração e custos de 
congestionamento.

5.	 �Houve ampliação do esforço fiscal do IPTU no 
período pós-Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
que ocorreu com maior intensidade nas capitais 
e metrópoles e de maneira mais modesta nos 
centros locais.

6.	 �Pequenos municípios (centros locais) que 
procederam a atualizações recentes na Planta 
Genérica de Valores (PGV) estão associados com 
maior esforço fiscal, mas este mesmo efeito se 
mostrou pouco significativo nos demais muni-
cípios de maior hierarquia urbana. Isso pode ser 
um indicativo de que instrumentos destinados a 
ampliar a frequência das atualizações na PGV, a 
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exemplo de projetos de lei atualmente discutidos 
no Congresso Nacional, não garantem, por si 
sós, ampliações expressivas do esforço fiscal 
nos maiores centros urbanos.

7.	 �São providas evidências adicionais do efeito de 
desincentivo das transferências sobre o esforço 
fiscal, no sentido de que municípios que mais 
dependem de transferências estão vinculados a 
um menor esforço fiscal.


